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Resumo 

Este artigo discute como design organizacional e modelos de operação podem ser reconfigurados 
para integrar vendas, atendimento e operações em torno da experiência do cliente, substituindo 
silos funcionais por estruturas orientadas a jornadas e missões de valor. A partir de referências de 
organização por processos, teoria da contingência e agilidade empresarial, propomos um 
arcabouço que combina squads/ células multidisciplinares, governança dual (execução + inovação) 
e métricas de experiência como mecanismos de alinhamento econômico e comportamental. 
Argumentamos que gestão de relacionamento é, antes de tudo, projeto de organização: escolhas 
de papéis, rituais e interfaces definem a qualidade do serviço percebido tanto quanto técnicas 
comerciais; por isso, o "frontstage" da marca deve estar acoplado ao "backstage" operacional por 
serviços internos claros, acordos de nível de serviço e ciclos de aprendizado de ponta a ponta 
(GALBRAITH, 2014; MINTZBERG, 1979; KOTTER, 2012; PINE; GILMORE, 2011; 
EDMONDSON, 2012). 

Palavras-chave: design organizacional; experiência do cliente; squads; governança dual; métricas 
de CX. 

 

 

Abstract 

This paper examines how organizational design and operating models can be reconfigured to 
integrate sales, service, and operations around customer experience, replacing functional silos with 
journey-oriented structures and value missions. Drawing on process organization, contingency 
theory, and business agility, we propose a framework that combines cross-functional squads/cells, 
a dual operating system (execution + innovation), and experience metrics as alignment 
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mechanisms for economic and behavioral outcomes. We argue that relationship management is, 
above all, an organizational design problem: choices of roles, rituals, and interfaces shape 
perceived service quality as much as commercial techniques; therefore, the brand's "frontstage" 
must be tightly coupled to the operational "backstage" via clear internal services, SLAs, and end-
to-end learning loops (GALBRAITH, 2014; MINTZBERG, 1979; KOTTER, 2012; 
EDMONDSON, 2012; PINE; GILMORE, 2011). 

Keywords: organizational design; customer experience; squads; dual governance; CX metrics. 

 

1. Fundamentos de design organizacional orientado à experiência: da lógica de silos à lógica 

de jornadas 

A teoria do design organizacional demonstra que estrutura segue estratégia: quando a estratégia é 
competir por experiência de ponta a ponta, a estrutura não pode continuar funcional-departamental 
sem perder coerência na entrega de valor. Star Model e contingência sustentam que processos, 
pessoas, métricas e incentivos devem ser reconfigurados em torno do fluxo de criação de valor 
percebido pelo cliente, não em torno de especializações internas (GALBRAITH, 2014; 
MINTZBERG, 1979). Essa mudança desloca o “centro de gravidade” da organização: da 
eficiência interna local para a eficácia percebida ao longo da jornada. 

“Experiência do cliente” é, na prática, uma cadeia de decisões e handoffs que começa na promessa 
(marketing/vendas), passa por ativação e uso (onboarding/atendimento) e se renova em retenção e 
expansão (operações/valor contínuo). Sem proprietários de jornada e regras de interface entre o 
frontstage e o backstage, surgem lacunas de responsabilidade: o que é do comercial “não é do 
suporte”, o que é do suporte “não é da operação”. A orientação a journeys cria accountability 
transversal e permite medir tempo até o primeiro valor, resolução na primeira interação e esforço 
do cliente como metas compartilhadas (MEYER; SCHWAGER, 2007; PINE; GILMORE, 2011). 

O conceito de governança dual responde ao paradoxo explorar vs. explorar: manter a máquina de 
execução estável e, em paralelo, rodar uma rede ágil para inovar a experiência onde dói mais 
(KOTTER, 2012). A “rede” opera por missões de valor (“reduzir esforço”, “acelerar onboarding”, 
“diminuir chamadas repetidas”) e atravessa áreas sem pedir reorganizações massivas iniciais; a 
“hierarquia” garante compliance, orçamento e escala. O acoplamento entre os dois mundos ocorre 
por rituais, OKRs e roadmaps com priorização clara. 

No plano humano, segurança psicológica e aprendizagem interfuncional são condições para que 
squads entreguem além da soma das partes. Teaming mostra que equipes temporárias e 
multifuncionais aprendem mais rápido quando há voz, escuta e revisões pós-ação sistemáticas; 
sem isso, “multidisciplinaridade” vira reunião longa e baixa decisão (EDMONDSON, 2012). 
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Estruturas orientadas à experiência exigem papéis explícitos (ex.: Owner de Jornada, Líder de 
Produto/Serviço, CX Research, Ops) e autoridade para ajustar processos que cruzam fronteiras. A 
lógica de serviços internos transforma áreas em provedores com SLAs para o frontstage. 
Operações, TI e finanças passam a entregar capacidade e tempos de resposta como produtos 
internos (catálogos de API/serviço), com métricas de qualidade alinhadas a NPS/CSAT/CES e 
custos de servir por jornada. Esse modelo diminui fricções de prioridade, pois o “cliente interno” 
é a própria jornada do cliente externo (GALBRAITH, 2014; CHRISTENSEN et al., 2016). 

Como mecanismo de alinhamento, métricas de experiência entram no “coração” do sistema: NPS 
para relação, CES para esforço, FCR para eficácia de contato, TTV (time-to-value) para impacto 
inicial, churn/expansão para resultado e custo-to-serve para viabilidade. Importa equilibrar 
indicadores de resultado com indicadores de processo (tempos de passagem, retrabalho, handoffs), 
sob risco de “gerenciar por satisfação” sem engenharia de fluxo (REICHHELD, 2011; PINE; 
GILMORE, 2011). 

Em termos de processos e métodos, a orientação a jornadas se apoia em service design: blueprints 
do frontstage/backstage, co-criação com clientes, prototipagem e testes de usabilidade para 
remover carga cognitiva e pontos de dor. Isso conecta escuta qualitativa (entrevistas/etnografia) 
com telemetria (tempo em tarefa, abandono, reabertura) e experimentos controlados, evitando 
decisões guiadas por hipóteses não testadas (STICKDORN; SCHNEIDER, 2011; SHAPIRO; 
VARIAN, 1999). 

A cultura é o meio em que a estrutura opera. Artefatos (linguagem visual das jornadas, paredes de 
métricas), rituais (dailies, reviews, retros) e valores (respeito à voz do cliente, aprendizado) 
precisam encenar o que se deseja ver, ou o organograma “não pega”. Sem coerência simbólica, a 
organização retorna ao equilíbrio anterior e a experiência vira slogan (SCHEIN, 2010). Em suma, 
orientar estrutura à experiência é alinhar arquitetura, processos, gente e símbolos para que 
promessa e entrega coincidam. 

Por fim, viabilidade econômica fecha o ciclo: a organização orientada à experiência precisa reduzir 
custo-to-serve ao mesmo tempo em que eleva valor vitalício. Isso exige trade-offs explícitos (ex.: 
self-service elegante + humanos para casos complexos), segmentação por valor de tempo e 
operação por exceções para proteger margem sem degradar confiança (CHRISTENSEN et al., 
2016; PINE; GILMORE, 2011). A boa experiência paga a si mesma quando elimina retrabalho, 
atrito e evasão. 

 

2. Estruturas de squads e células ágeis para CX: papéis, rituais, interfaces e métricas 

Squads/células orientadas a jornadas organizam trabalho por missões de valor (ex.: “Onboarding 
sem atrito”), não por departamento. Cada célula reúne vendas, atendimento, operações, produto, 
dados e design, com um Owner de Jornada responsável por resultado composto (NPS, CES, TTV, 
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FCR, churn/expansão e custo-to-serve). A célula tem backlog único, priorizado por impacto na 
jornada, e autonomia para alterar processos sob princípios guardiões (marca, risco, compliance) 
definidos pela liderança (SCHWABER; SUTHERLAND, 2020; GALBRAITH, 2014). 

Os papéis se distribuem para evitar “multidão sem dono”. Journey Owner garante coerência e 
metas; CX Research traz evidências de campo (qualitativo/quantitativo); Service Designer traduz 
insights em blueprints e provas de conceito; Sales/Success trazem voz do cliente e testam roteiros; 
Ops/TI convertem decisões em processos/automação; Dados mensuram uplift causal (não só 
correlação). Papéis de Ops (RevOps, Customer Ops, Product Ops) padronizam dados e integrações, 
evitando que cada célula “invente o seu CRM” (DENNING, 2018; STICKDORN; SCHNEIDER, 
2011). 

Os rituais dão cadência e transparência. Dailies curtas para sincronizar entregas; Reviews 
quinzenais com demonstração de impacto na jornada (não só demo de funcionalidade); Retros para 
aprender com erros; CER (Customer Experience Review) mensal com liderança para decisões de 
portfólio e trade-offs (tempo de atendimento vs. profundidade, automação vs. toque humano). 
OKRs trimestrais conectam narrativa de valor a metas mensuráveis (KOTTER, 2012; 
EDMONDSON, 2012). 

As interfaces com a hierarquia funcional são formalizadas por contratos internos de serviço. TI, 
Jurídico e Risco operam como plataformas: oferecem catálogos (APIs, templates, cláusulas padrão, 
guias de privacidade) e SLA de resposta para habilitar velocidade sem quebrar compliance. Em 
troca, squads respeitam padrões corporativos (dados, segurança, marca) e submetem mudanças 
sensíveis a fluxos de aprovação claros. Esse desenho evita tanto a “anarquia ágil” quanto a 
“burocracia bloqueante” (GALBRAITH, 2014; KOTTER, 2012). 

Métricas formam um painel composto: NPS/CSAT para relação, CES e FCR para esforço/eficácia, 
TTV e AHT para tempo, churn/expansão para resultado e custo-to-serve para viabilidade. Cada 
squad assume metas de processo (ex.: reduzir handovers, reaberturas, tempo de passagem) e metas 
de resultado, sempre com medição experimental (A/B, geográficos, por coorte) para evitar 
confundir sazonalidade com progresso real (REICHHELD, 2011; SHAPIRO; VARIAN, 1999). 

Para priorizar, usa-se uma matriz Impacto × Esforço × Evidência: iniciativas sobem quando 
reduzem esforço e tempo até o valor com baixa carga operacional, sustentadas por dados 
(telemetria, auditorias de chamados, pesquisas). Itens que “soam bem” mas carecem de prova 
entram como apostas com stage-gates e critérios de saída. Esse mecanismo protege foco e capital 
atencional de clientes e equipes (EDMONDSON, 2012; STICKDORN; SCHNEIDER, 2011). 

O ciclo de aprendizado fecha com AARs (After Action Reviews) e repositórios de padrões: o que 
reduziu CES em um segmento vira template; o que falhou é documentado para não se repetir. 
Comunidades de prática (CX Research, Service Design, Ops, Dados) cruzam squads, mantendo 
consistência técnica e evolução de padrões (MINTZBERG, 1979; EDMONDSON, 2012). Assim, 
a organização aprende em rede, não só por cadeia de comando. 



RCMOS – Revista Científica Multidisciplinar O Saber. 

ISSN: 2675-9128.  São Paulo-SP.

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença CreativeCommons Attribution, que permite uso, distribuição e 

reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado.

5

Por fim, orçamento e incentivos acompanham a estrutura. Squads recebem envelopes de verba 
vinculados a OKRs de jornada, com bônus atrelados a redução de custo-to-serve, queda de esforço, 
melhora em TTV/FCR e crescimento de LTV, sob restrições éticas (transparência, privacidade, 
linguagem clara). Bonificar apenas “vendas” incentiva promessas que a operação não cumpre; 
bonificar apenas “satisfação” incentiva generosidade sem viabilidade. O cesto ponderado alinha 
experiência e negócio (REICHHELD, 2011; PINE; GILMORE, 2011). 

3. Governança dual e portfólios de jornadas: priorização, riscos e compliance 

A governança dual combina a hierarquia estável de execução com uma rede ágil de inovação, 
permitindo que a organização opere com dois sistemas em paralelo: um otimiza confiabilidade e 
escala; o outro busca melhorias descontínuas na experiência do cliente ao longo de jornadas críticas 
(KOTTER, 2012). 

No nível prático, essa dualidade se materializa em um portfólio de jornadas com donos explícitos, 
metas de valor e orçamentos vinculados a resultados de CX e a custo-to-serve, enquanto o core 
funcional garante padrões, segurança e continuidade. O acoplamento entre os dois domínios ocorre 
por rituais sincronizados (reviews de portfólio, QBRs, steerco) e por interfaces contratuais entre 
jornadas e plataformas internas, evitando tanto a “anarquia ágil” quanto o “imobilismo 
procedimental” (GALBRAITH, 2014; MINTZBERG, 1979). 

A priorização do portfólio precisa refletir valor para o cliente e valor para o negócio sob restrições 
reais de capacidade e risco. Uma prática robusta é classificar iniciativas por Impacto × Esforço × 
Evidência, elevando na fila aquilo que reduz esforço do cliente (CES) e tempo até o primeiro valor 
(TTV) com alto suporte empírico (telemetria, voice of customer, experimentos), enquanto itens 
com hipótese fraca entram como apostas com stage-gates e critérios de abandono (REICHHELD, 
2011; STICKDORN; SCHNEIDER, 2011). Essa lógica preserva foco e reduz a tentação de 
“espalhar” equipes em demandas difusas. 

Risco e compliance precisam estar embutidos no desenho, não adicionados ao final. Em jornadas 
que atravessam dados pessoais e promessas contratuais, a análise de risco considera probabilidade 
× impacto sobre cliente, marca e operação, mapeando controles preventivos (padrões de dados, 
segregação de funções, checklists de privacidade) e controles detectivos (logs, trilhas de auditoria, 
amostragem) com donos claros (ISO, 2018; STICKDORN; SCHNEIDER, 2011). O resultado é 
um portfólio que acelera sem “terceirizar” risco à última etapa, onde o custo de correção é maior. 

No círculo de decisão, a governança define gatilhos numéricos que movimentam orçamento entre 
jornadas. Quedas persistentes de NPS em um touchpoint crítico, aumento de reaberturas no service 
desk ou picos de abandono no onboarding funcionam como sinais precursores para reequilibrar 
squads e ativar playbooks (por exemplo, automação de esclarecimentos, ajustes de fluxo, reforço 
humano em casos complexos) (PINE; GILMORE, 2011; REICHHELD, 2011). Isso reduz latência 
decisória e evita que metas anuais “congelem” respostas a problemas emergentes. 
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A hierarquia mantém padrões e plataformas que sustentam as jornadas. TI, Dados, Jurídico e Risco 
atuam como capas de serviço com catálogos, SLAs e APIs que squads podem consumir para 
acelerar entregas sem ferir segurança e conformidade. Em contrapartida, a rede ágil devolve 
aprendizado e priorizações que atualizam padrões, criando um ciclo virtuoso de melhoria contínua. 

A priorização do portfólio precisa refletir valor para o cliente e valor para o negócio sob restrições 
reais de capacidade e risco. Uma prática robusta é classificar iniciativas por Impacto × Esforço × 
Evidência, elevando na fila aquilo que reduz esforço do cliente (CES) e tempo até o primeiro valor 
(TTV) com alto suporte empírico (telemetria, voice of customer, experimentos), enquanto itens 
com hipótese fraca entram como apostas com stage-gates e critérios de abandono (REICHHELD, 
2011; STICKDORN; SCHNEIDER, 2011). Essa lógica preserva foco e reduz a dispersão de 
equipes em demandas difusas. Indicadores financeiros incorporam perda evitada (retrabalho, churn, 
handle time) e ganho esperado de LTV para comparar alternativas heterogêneas, enquanto métricas 
de risco (ex.: exposição regulatória, dependências críticas) modulam a velocidade de execução 
(SHAPIRO; VARIAN, 1999; REICHHELD, 2011). Assim, “CX” deixa de ser centro de custo e 
passa a ser carteira de investimentos. 

A transparência do portfólio é essencial para alinhar expectativas e comportamentos. Kanbans 
executivos, mapas de capacidade e burn-up de valor por jornada tornam visível onde a empresa 
está investindo atenção e recursos, reduzindo disputas internas e acelerando decisões de trade-off 
(MINTZBERG, 1979; EDMONDSON, 2012). A visibilidade também educa: stakeholders passam 
a discutir fluxos e resultados em vez de “feudos” funcionais. 

Por fim, a governança dual só prospera com metodologia de prova. Experimentos controlados 
(A/B/coorte) e análises de incrementalidade sustentam decisões de portfólio, evitando que 
correlações sazonais travestidas de progresso capturem orçamento (SHAPIRO; VARIAN, 1999; 
EDMONDSON, 2012). O padrão de evidência fortalece prestação de contas e legitima ajustes de 
rota, inclusive quando medidas populares não passam no teste causal. 

4. Blueprints de serviço e integração frontstage-backstage: SLAs, automação e exceções 

Blueprints de serviço descrevem, numa única visão, o que o cliente vê (frontstage), o que sustenta 
por trás (backstage), suportes (sistemas, dados, políticas) e evidências físicas/digitais da 
experiência; são a ferramenta central para alinhar promessa e entrega (BITNER; OSTROM; 
MORGAN, 2008). Ao mapear linhas de visibilidade, pontos de contato, handovers e filas, o 
blueprint explicita dependências e gargalos, permitindo que times multifuncionais testem 
alternativas de fluxo antes de investir pesado em tecnologia. Em organizações orientadas à 
experiência, blueprints são ativos vivos, versionados e ligados a métricas de processo e resultado 
(STICKDORN; SCHNEIDER, 2011). 

A integração frontstage-backstage exige contratos internos de serviço que tornem a plataforma 
operacional previsível para o time de jornada. Esses SLAs especificam tempos de resposta (ex.: 
provisioning, correção, data fixes), janelas de mudança, padrões de qualidade e pontos de 
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escalonamento, sempre ligados a KPIs de experiência (NPS, CES, FCR, TTV) e custos de servir. 
O objetivo é que o frontstage possa prometer com segurança, sabendo o que a casa entrega e em 
quanto tempo (GALBRAITH, 2014; REICHHELD, 2011). SLAs sem vínculo com CX viram 
métricas internas que não protegem a experiência. 

A automação deve ser pensada como design de fluxo, não como atalho de redução de custo. Em 
blueprints, automações idealmente eliminam filas, repetições e erros previsíveis, liberando pessoas 
para exceções de alto valor e para tratamento empático de casos complexos. Automação de clareza 
(microtextos, tooltips, wizards), de decisão (regras transparentes), e de execução (integrações API-
first) reduz carga cognitiva do cliente e do colaborador, desde que auditável e com controles de 
reversão (STICKDORN; SCHNEIDER, 2011; PINE; GILMORE, 2011). Automatizar opacidade 
cria atrito invisível que explode na ponta. 

Exceções são inevitáveis e devem ser arquitetadas. O blueprint explicita “vias de escape” com 
critérios, autoridades e canais para lidar com casos fora da regra (ex.: vulnerabilidade do cliente, 
falhas sistêmicas, contingências externas). Em vez de “empilhar camadas” de aprovação, desenha-
se política de exceções com responsáveis e limites, acoplada a logs para aprendizado e governança. 
Essa abordagem reduz tempo de sofrimento do cliente e retrabalho interno, ao mesmo tempo em 
que preserva conformidade (EDMONDSON, 2012; REICHHELD, 2011). 

No plano operacional, princípios de engenharia de fluxo auxiliam. A Lei de Little liga trabalho em 
progresso, taxa de chegada e tempo de ciclo; variabilidade em touchpoints críticos amplifica filas 
e atrasos. Blueprints ajudam a identificar onde bufferizar, onde desacoplar e onde padronizar para 
reduzir variância sem matar personalização, sempre com medição de tempo até valor. 

Monitoramento fecha o ciclo. Para cada etapa do blueprint, mede-se tempo de passagem, taxa de 
retrabalho, erros por causa raiz, abandono e satisfação. Dashboards de jornada tornam visível a 
saúde do fluxo e conectam ocorrências a ações predefinidas: filas anormais disparam 
desacoplamento temporário, janelas extras ou reforço humano; quedas de FCR acionam 
treinamento dirigido ou mudança de roteiro (REICHHELD, 2011; PINE; GILMORE, 2011). Sem 
feedback loops, o blueprint vira cartaz. 

Por fim, verificação independente e AARs mantêm o blueprint confiável. Auditorias por amostra 
verificam adesão a SLAs, qualidade de dados e efetividade de automações; revisões pós-ação 
capturam aprendizados de incidentes e incorporam melhorias no desenho. Essa disciplina 
transforma blueprints em ativos de conhecimento que encurtam o tempo de decisão e reduzem 
risco em mudanças futuras (EDMONDSON, 2012; BITNER; OSTROM; MORGAN, 2008). 

Integrar promessa, processo e prova é a essência da organização orientada à experiência. 
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5. Plataformas internas como “produtos”: catálogos, SLAs e funding baseado em uso 

A orientação à experiência exige que as funções de suporte — TI, Dados, Jurídico, Risco, 
Operações — atuem como plataformas internas tratadas como produtos, com proprietários, visão, 
roteiros e métricas de adoção, em vez de “fábricas de tickets” reativas. Esse mindset de produto 
cria “estradas pavimentadas” (padrões, APIs, kits de integração, playbooks) que reduzem atrito 
cognitivo e tempo de ciclo para os squads de jornada, gerando impacto direto em TTV (time-to-

value) e FCR (first-contact resolution) percebidos pelo cliente (GALBRAITH, 2014; SKELTON; 
PAIS, 2019). Ao definir o que é oferecido e em que qualidade, a plataforma transforma capacidade 
interna em promessa confiável para o frontstage. 

Para operar como produto, a plataforma precisa de um catálogo explícito de serviços: o que 
entregamos, para quem, como consumir, quais SLOs/SLAs, quais limites e custos. Catálogos bem 
desenhados expõem contratos de interface (esquemas, rate limits, requisitos de privacidade) e 
padrões de versionamento, ao mesmo tempo em que documentam dependências e janelas de 
mudança. Essa transparência é pré-requisito para que squads façam planejamento confiável e para 
que a liderança priorize portfólios sem negociar “no escuro” (GALBRAITH, 2014; BITNER; 
OSTROM; MORGAN, 2008). 

A qualidade do serviço é governada por SLIs/SLOs/SLAs articulados à experiência. 
Diferentemente de métricas internas desconectadas (ex.: uptime genérico), SLOs devem refletir o 
que o cliente percebe: latência de API que afeta checkout, tempo de provisioning que afeta 
onboarding, tempo de data fix que evita reabertura. Orçamentos de erro e runbooks inspirados em 
SRE alinham estabilidade e mudança, convertendo degradações em gatilhos de ação (pausar 
deploys, reforçar suporte, escalar infraestrutura) antes que o dano alcance a jornada (BEYER et al., 
2016; SKELTON; PAIS, 2019). 

O design econômico da plataforma evita dois extremos — “tudo grátis” (incentiva consumo 
irresponsável) e “tudo cobrado” (pune inovação). Modelos híbridos de showback/chargeback e 
funding por resultados conectam capacidade consumida a valor gerado na jornada (ex.: queda de 
CES, redução de retrabalho, aumento de FCR), preservando elasticidade para experimentos de alto 
potencial (KAPLAN; ANDERSON, 2007; STORMENT; FULLER, 2020). Com isso, squads 
internalizam custo-to-serve e a plataforma obtém sinais de preço para dimensionar roadmaps. 

No plano técnico-organizacional, a plataforma deve ser API-first e event-driven, com catálogos 
versionados, observabilidade ponta a ponta e linhagem de dados para auditoria. Adoção é medida 
por tempo até integração, uso efetivo por squad, taxa de incidentes e NPS interno, e não apenas 
por “entregas concluídas”. Sem telemetria de consumo e de experiência, a plataforma não aprende 
onde pavimentar e onde descontinuar (SKELTON; PAIS, 2019; GALBRAITH, 2014). A curadoria 
ativa do portfólio é parte essencial da maturidade da plataforma. 

A adoção não é “se eles quiserem, usam”. Plataformas precisam de product marketing interno: 
lançar com casos de uso claros, how-tos, exemplos de integração e oficinas de onboarding; medir 
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awareness, trial, ativação e uso recorrente por squad; remover fricções e descontinuar serviços 
pouco usados com plano de migração. Sem evangelização e suporte, o catálogo vira museu. 

A gestão de riscos da plataforma usa KRIs (erros de autorização, timeouts, violações de SLO, 
backlogs de tickets) como sinais precursores para escala, tuning ou sunset de serviços. AARs e 
auditorias amostrais mantêm a fidedignidade entre o que o catálogo promete e o que a operação 
entrega, evitando “desalinhamento silencioso” que sabota squads e corrói confiança entre 
frontstage e backstage (EDMONDSON, 2012; BITNER; OSTROM; MORGAN, 2008). 
Plataforma, aqui, é produto, contrato e mecanismo de aprendizado. 

Por fim, estratégia de portfólio: menos, porém melhores serviços, priorizados por alavanca de 
jornada (redução de esforço, aceleração de TTV, resolução na primeira interação) e por risco 
mitigado (conformidade embutida). Essa curadoria liga investimento de base (capex de 
plataforma) a retorno de cima (LTV, retenção, expansão), fechando a equação econômica da 
organização orientada à experiência (GALBRAITH, 2014; KAPLAN; ANDERSON, 2007). 

6. Métricas integradas (CX + cost-to-serve + risco): painel executivo e direitos de ação 

Estruturas orientadas à experiência requerem um painel integrado que una métricas de CX (NPS, 
CSAT, CES, FCR, TTV), métrica econômica (custo-to-serve por jornada/coorte) e métrica de risco 
(incidentes, severidade, MTTx, exposições regulatórias), sob um mapa causal que vincule fluxo 
(processo) e resultado (valor) (REICHHELD, 2011; KAPLAN; NORTON, 1996). Esse painel 
substitui “ilhas de KPI” por uma narrativa única: como mudanças no backstage reduzem esforço, 
melhoram resolução e diminuem custo, mantendo riscos dentro de tolerância. 

O núcleo do painel combina indicadores líderes e atrasados. Líderes: TTV, CES, FCR, tempo de 
passagem e reaberturas; atrasados: retenção/churn, expansão/LTV e custo-to-serve. Risco entra 
com KRIs (picos de queixas, violações de SLO, backlogs, timeouts, exceções não tratadas) e KRI 
de conformidade (incidentes de dados, auditorias falhas). Sem esse misto de leading/lagging, a 
organização reage tarde à degradação da experiência (BITNER; OSTROM; MORGAN, 2008; ISO, 
2018). 

Direitos de ação convertem métrica em decisão automática: quedas de FCR e saltos de CES em 
determinado touchpoint disparam reforço humano, ajuste de roteiro, automação de 
esclarecimentos ou melhorias de self-service; violações de SLO relevantes para jornada pausam 
deploys e redirecionam capacidade para estabilidade; crescimento de custo-to-serve sem ganho de 
NPS exige revisão de desenho e “poda” de variações que só geram esforço (BEYER et al., 2016; 
PINE; GILMORE, 2011). Métrica sem gatilho é decoração. 

A integração financeira exige ABC/TDABC para atribuir custos por jornada, refletindo touches, 
filas, retrabalho e capitais de espera. O resultado é um custo-to-serve que conversa com CX: onde 
esforço cai, custos variáveis caem; onde reaberturas caem, custos de tratamento caem; onde TTV 
cai, receita adianta. Essa contabilidade de fluxo permite comparar automação, treinamento e 
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capacidade como opções equivalentes de investimento (KAPLAN; ANDERSON, 2007; 
SHAPIRO; VARIAN, 1999). 

Para evitar falsos positivos, decisões de portfólio devem ser suportadas por prova causal — 
experimentos controlados, ensaios por coorte e modelos de mistura que tratem sazonalidade e 
efeitos de carregamento. Atribuições último-toque exageram o impacto de ações tardias e 
subestimam o papel do backstage; só incrementalidade revela a contribuição real de design de 
serviço e plataformas na queda de CES e custo-to-serve (SHAPIRO; VARIAN, 1999; 
EDMONDSON, 2012). Sem método, o painel vira confirmação de crenças. 

A perspectiva de risco usa tolerâncias e bandas: definir limiares por severidade/recorrência (ex.: 
incidentes P1, vazamentos, falhas de autorização), tempo máximo de restauração por touchpoint 
crítico e exposição regulatória por jornada sensível. Quando bandas são cruzadas, playbooks já 
autorizam conter, compensar e comunicar sem “pedir licença”, reduzindo latência decisória e 
tempo de sofrimento do cliente (ISO, 2018; KOTTER, 2012). Risco deixa de ser freio e vira design 
de trilhos. 

No plano executivo, o painel se apresenta como “fronteira eficiente” entre CX, custo e risco: 
quadrantes mostram combos dominantes (ex.: self-service com linguagem clara + reforço humano 
para exceções) e combos dominados (ex.: variedade excessiva que sobe CES e custo). QBRs e 
steercos usam essa visualização para realocar verba entre jornadas e entre exploração/estabilidade, 
legitimando trade-offs (KAPLAN; NORTON, 1996; PINE; GILMORE, 2011). Assim, a discussão 
sai de opiniões e entra em portfólio. 

A ética e a privacidade funcionam como restrições duras do painel: limites de frequência, 
linguagem clara, consentimento granular e minimização de dados aparecem como “luzes 
vermelhas” junto às métricas de CX e custo, prevenindo otimizações locais que violam confiança 
e geram passivos reputacionais (ISO, 2018; THALER; SUNSTEIN, 2008). Experiência excelente 
sustentável é a que respeita autonomia e reduz esforço com clareza e controle. 

Por fim, AARs e auditorias independentes mantêm o painel honesto: amostragens em 
NPS/CSAT/CES, trilhas de dados, SLOs e custo-to-serve; revisões trimestrais que recalibram 
gatilhos, bandas e padrões. O painel, então, deixa de ser relatório e torna-se sistema de governo — 
um elo vivo entre promessa, processo e prova, próprio de organizações que tratam gestão de 
relacionamento como design organizacional (EDMONDSON, 2012; GALBRAITH, 2014). 

7. Talento, papéis e trilhas de formação para CX: segurança psicológica, enablement e 

comunidades de prática 

A transformação para estruturas orientadas à experiência do cliente falha menos por carência de 
ferramentas e mais por lacunas de papel e competência. O ponto de partida é um modelo de 
competências que traduza a estratégia em saberes técnicos (service design, análise causal, métricas 
de CX e cost-to-serve), saberes relacionais (facilitação, escuta, negociação de trade-offs) e saberes 



RCMOS – Revista Científica Multidisciplinar O Saber. 

ISSN: 2675-9128.  São Paulo-SP.

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença CreativeCommons Attribution, que permite uso, distribuição e 

reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado.

11

adaptativos (aprender rápido, experimentar com segurança). Sem essa taxonomia, a organização 
contrata “agilidade” sem capacidade de execução e produz squads que apenas mudam a cadência 
da reunião, não o resultado (GALBRAITH, 2014; MINTZBERG, 1979). 

A segurança psicológica é precondição para o aprendizado interfuncional. Em contextos de alto 
acoplamento entre áreas, membros precisam assumir riscos interpessoais (fazer perguntas difíceis, 
expor falhas, contestar premissas) sem temor de punição simbólica; caso contrário, os erros 
migram para “camadas discretas” e reaparecem como retrabalho na ponta do cliente 
(EDMONDSON, 2012). Práticas explícitas — checagens de entendimento, retros com foco no 
processo, acordos de trabalho — criam normas de voz que sustentam a qualidade das decisões de 
jornada (EDMONDSON, 2012; KOTTER, 2012). 

A definição clara de papéis evita o “ninguém decide” comum em redes ágeis. Journey Owner 
responde por resultado composto (NPS, CES, FCR, TTV, churn/expansão e cost-to-serve); Service 
Designer mapeia blueprints e prototipa mudanças; CX Research garante evidência de campo; Ops 
(RevOps, Customer Ops, Product Ops) padronizam dados, integrações e rotinas; Dados/Analytics 
conduzem prova causal (A/B, coorte, MMM) e protegem contra decisões por correlação 
(STICKDORN; SCHNEIDER, 2011; SHAPIRO; VARIAN, 1999). Papéis com mandatos 
explícitos encurtam o tempo de decisão. 

A arquitetura de carreira deve reconhecer trajetórias Y (gestão ou especialismo) e XY (liderança 
de produto/serviço em jornadas). Isso retém especialistas em service design, conteúdo, dados e 
SRE de plataforma, sem forçá-los a cargos puramente gerenciais para progredir. Critérios de 
progressão vinculados a impacto em métricas de jornada (redução de CES, FCR, TTV; queda de 
cost-to-serve; aumento de LTV) alinham mérito a valor entregue, não a volume de 
tickets(GALBRAITH, 2014; KAPLAN; NORTON, 1996). 

Programas de enablement sustentam a curva de aprendizagem. Trilhas modulares cobrem: 
fundamentos de design de serviço, blueprints e testes de usabilidade; métricas de CX e 
contabilidade de fluxo (ABC/TDABC por jornada); métodos causais (experimentos, uplift, coortes, 
MMM); governança e risco (privacidade, SLAs, orçamentos de erro); facilitação e gestão de 
conflitos (STICKDORN; SCHNEIDER, 2011; KAPLAN; ANDERSON, 2007; SHAPIRO; 
VARIAN, 1999). A métrica do enablement não é “horas treinadas”, e sim uplift de desempenho 
em squads. 

Comunidades de prática cruzam as células para manter padrões técnicos e memória institucional. 
Núcleos de CX Research, Service Design, Dados/Analytics, Conteúdo e Ops publicam guias, 
bibliotecas de componentes, padrões de dados, templates de blueprint e repositórios de 
experimentos (o que funcionou, o que não funcionou, com qual poder estatístico) (EDMONDSON, 
2012; STICKDORN; SCHNEIDER, 2011). Isso reduz “reinvenções sazonais” e eleva o patamar 
médio de entrega entre squads. 
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A seleção e integração de talentos merece desenho próprio. Processos de recrutamento baseados 
em simulação (estudos de caso com blueprints, journey reviews e decisões sob restrição) predizem 
melhor o desempenho do que entrevistas genéricas. O onboarding deve imergir o novo membro 
em métricas, rituais e blueprints da jornada, com mentoria cruzada e metas de 30–60–90 dias 
ancoradas em evidência (KOTTER, 2012; PINE; GILMORE, 2011). Integração apressada vira 
ruído organizacional que o cliente sente. 

Incentivos e reconhecimento fecham o ciclo. Bonificar apenas “vendas” incentiva promessas 
impossíveis; bonificar apenas “satisfação” incentiva generosidade sem viabilidade. O cesto 
ponderado — CX (NPS, CES, FCR, TTV), economia (cost-to-serve, retrabalho), risco (SLOs, 
incidentes) — alinha comportamento à experiência sustentável (KAPLAN; NORTON, 1996; 
REICHHELD, 2011). Reconhecer trabalho invisível (padrões, catálogos, automações) evita que a 
organização persiga atalhos de curto prazo. 

Por fim, aprendizado reflexivo via AARs e coaching mantém a evolução. Revisões pós-ação 
focadas em processo e causa raiz, e coaching para facilitação, escrita clara e negociação de trade-
offs, traduzem cultura em competência repetível (EDMONDSON, 2012). Sem prática deliberada, 
a estrutura “orientada à experiência” regride para rotina de cerimônias com baixo poder 
transformador. 

8. Roadmap de implantação: fases, cadência e verificação independente 

O roadmap começa com um diagnóstico de materialidade que mapeia jornadas críticas, pontos de 
dor (CES alto, FCR baixo, TTV longo), custos de retrabalho e riscos (incidentes, violações de SLO, 
exposições regulatórias). Em paralelo, define-se o dicionário métrico (conceitos, fórmulas, fontes, 
qualidade de dados), o modelo de governança dual (rituais, direitos de ação, steerco), e os 
princípios éticos (privacidade, linguagem clara, consentimento) — sem esses fundamentos, a 
transformação vira semântica (GALBRAITH, 2014; ISO, 2018). 

Fase 1 (0–90 dias) — Fundação e quick wins. Instalar um painel mínimo viável por duas jornadas 
piloto (ex.: Onboarding e Suporte), com NPS/CSAT, CES, FCR, TTV, cost-to-serve e KRIs (SLOs, 
filas, reaberturas). Mapear blueprints dessas jornadas, remover fricções óbvias (microtextos, 
redundâncias, etapas inúteis) e executar experimentos de baixo risco com prova causal (A/B, 
coorte). Instituir rituais (dailies, reviews, retros) e AARs desde o início (STICKDORN; 
SCHNEIDER, 2011; SHAPIRO; VARIAN, 1999). 

Fase 2 (90–180 dias) — Plataformas como produtos e governança dual ativa. Publicar 
catálogos de serviços internos com SLAs/SLOs alinhados a CX; introduzir orçamentos de erro e 
runbooks para estabilidade; habilitar APIs e padrões que acelerem squads; formalizar Journey 
Owners e portfólio de jornadas com priorização por Impacto × Esforço × Evidência. Criar 
comunidades de prática e trilhas de enablement (BEYER et al., 2016; SKELTON; PAIS, 2019; 
GALBRAITH, 2014). 
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Fase 3 (6–12 meses) — Escala e padronização inteligente. Expandir o modelo para jornadas 
adjacentes, consolidar bibliotecas (componentes de conteúdo, padrões de roteiros, templates de 
blueprint), instaurar ABC/TDABC por jornada para custo-to-serve e integrar dados de produto + 
CRM + service desk em linhagem auditável. Elevar a maturidade experimental (uplift, testes 

geográficos/coorte) e conectar painéis de CX a decisões de orçamento com direitos de ação 
(KAPLAN; ANDERSON, 2007; KAPLAN; NORTON, 1996). 

Fase 4 (12–24 meses) — Otimização portfolio-wide e automação prudente. Implantar 
orquestração em tempo quase real (regras transparentes; nada de “caixas-pretas”), evoluir modelos 
de mistura com restrições de atenção processável e de SLOs, industrializar AARs e auditorias 
amostrais (privacidade, dados, SLO, cost-to-serve), e fechar o ciclo promessa → processo → prova 
em QBRs executivos (REICHHELD, 2011; ISO, 2018; PINE; GILMORE, 2011). 

A cadência sustenta a mudança: semanal para tático (saúde do fluxo, backlog, incidentes, decisões 
com gatilho), mensal para tático-estratégico (revisão de portfólio, roadmaps de plataforma, AARs 
temáticos), trimestral para estratégia e orçamento (fronteiras eficientes CX × custo × risco, trade-
offs, funding) (KAPLAN; NORTON, 1996; KOTTER, 2012). Cadência sem método vira 
ansiedade; método sem cadência vira burocracia. 

A verificação independente preserva credibilidade: auditorias de qualidade de dados (completude, 
atualidade, exatidão), amostragens de NPS/CSAT/CES, revisões de SLOs e cálculo de cost-to-
serve por jornada; reprodutibilidade de experimentos (planos, poder, dados, análises). 
Transparência metodológica reduz litígios internos e aumenta a legitimidade externa (ISO, 2018; 
EDMONDSON, 2012). 

A gestão de risco usa bandas e signposts: picos de reaberturas, filas, violação de SLO, incidentes 
de dados e queixas regulatórias disparam playbooks (pausar deploys, reforçar atendimento humano 
para exceções, ativar comunicações proativas, correções estruturais). O objetivo é reduzir tempo 
de sofrimento do cliente e encurtar TTR organizacional, protegendo confiança e resultado 
(BEYER et al., 2016; REICHHELD, 2011). 

Por fim, economia política da mudança: líderes apadrinham jornadas, contam histórias de 
antes/depois e premiam padrões que economizam esforço cognitivo do cliente e retrabalho interno. 
A transformação deixa de ser “projeto” e vira regime operacional, no qual estruturas, rituais, 
métricas e incentivos fazem do design organizacional o principal instrumento de gestão de 
relacionamento (GALBRAITH, 2014; MINTZBERG, 1979; PINE; GILMORE, 2011). 

Conclusão 

A evidência reunida ao longo do artigo sustenta que gestão de relacionamento é, antes de tudo, 
design organizacional: quando a estratégia é competir por experiência, a estrutura precisa alinhar 
arquitetura, processos, papéis, métricas e símbolos ao fluxo de valor percebido pelo cliente — não 
aos limites históricos dos departamentos. Esse deslocamento do eixo “eficiência local” para 
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“eficácia de jornada” materializa a proposição clássica de que estrutura segue estratégia, agora 
reinterpretada sob a ótica de jornadas e serviços internos (GALBRAITH, 2014; MINTZBERG, 
1979; PINE; GILMORE, 2011). 

Mostramos que a governança dual resolve o paradoxo explorar/explorar: a hierarquia conserva 
padrões, segurança e escala, enquanto a rede ágil atravessa fronteiras funcionais para reduzir 
esforço (CES), acelerar tempo até o valor (TTV) e elevar resolução na primeira interação (FCR). 
O acoplamento por rituais, OKRs e steercos permite mover recursos conforme sinais precursores 
(quedas de NPS, picos de reabertura), reduzindo latência decisória sem criar anarquia (KOTTER, 
2012; REICHHELD, 2011). 

Nesse arranjo, squads/células orientados a jornadas substituem o “ninguém decide” por 
accountability transversal: Journey Owners com mandato sobre resultado composto e backlogs 
priorizados por Impacto × Esforço × Evidência evitam dispersão e favorecem aprendizado rápido. 
O trio Service Design + CX Research + Ops liga insight, prototipagem e execução, elevando a 
taxa de acertos e a capacidade de ajuste fino em ciclos curtos (STICKDORN; SCHNEIDER, 2011; 
EDMONDSON, 2012). 

A integração frontstage-backstage depende de blueprints de serviço atualizados, SLAs que falem 
a língua da experiência (latências que o cliente sente, prazos de data fix que evitam reaberturas) e 
políticas de exceção com responsabilidades e trilhas de auditoria. Essa engenharia de fluxo, 
reforçada por princípios como a Lei de Little, sincroniza capacidade e demanda, corta filas e 
retrabalho e torna promessas confiáveis (BITNER; OSTROM; MORGAN, 2008; LITTLE, 1961). 

Do lado das plataformas internas, adotá-las como produtos — com catálogos, SLIs/SLOs e funding 
por uso/valor — transforma TI, Dados e Risco em estradas pavimentadas para as jornadas, 
reduzindo carga cognitiva das equipes e tempo de ciclo para o cliente. Orçamentos de erro e 
runbooks de SRE convertem degradações em gatilhos de ação antes de afetar a experiência, 
enquanto APIs/linhagem garantem auditabilidade e evolução sem colapsar conformidade (BEYER 
et al., 2016; SKELTON; PAIS, 2019). 

Propusemos um painel executivo integrado que una CX (NPS, CSAT, CES, FCR, TTV), economia 
(custo-to-serve por jornada) e risco (incidentes, SLOs, exposições). A partir dele, direitos de ação 
tornam-se explícitos: cruzou banda de CES? Automatiza esclarecimentos. Caiu FCR? Reforça 
atendimento e ajusta roteiro. Rompeu SLO crítico? Pausa deploys e reorienta capacidade para 
estabilidade. Métrica vira política operacional, não ornamento (KAPLAN; NORTON, 1996; 
REICHHELD, 2011). 

A prova causal é condição de governança: A/B, coortes e MMM substituem narrativas de 
correlação, ancorando portfólios e orçamentos em incrementalidade. Essa disciplina traduz 
backstage (plataformas, padrões, automações) em valor percebido (menos esforço, mais resolução) 
e em viabilidade (queda de custo-to-serve), evitando alocações por moda ou ruído sazonal 
(SHAPIRO; VARIAN, 1999; EDMONDSON, 2012). 
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No fator humano, segurança psicológica e trilhas de formação sustentam o desempenho de redes 
ágeis: papéis claros, carreiras Y/XY, enablement em service design, métricas e métodos causais, e 
comunidades de prática que preservam padrões técnicos. Sem esse alicerce, “agilidade” vira 
agenda de cerimônias, e a experiência degrada em slogans (EDMONDSON, 2012; GALBRAITH, 
2014). 

Ética e privacidade não são adendos: são restrições de projeto. Privacidade por padrão, 
consentimento granular, linguagem clara e minimização de dados criam licença social para inovar 
e reduzem o VaR regulatório das jornadas. Quando controles são embutidos em plataformas e 
rotinas, a velocidade deixa de colidir com conformidade (ISO, 2018; THALER; SUNSTEIN, 
2008). 

Por fim, o roadmap em fases — fundação e quick wins; plataformas como produtos e governança 
dual ativa; escala com padronização inteligente; orquestração e auditoria —, sustentado por 
cadências semanais/mensais/trimestrais e verificação independente, transforma a mudança em 
regime operacional. O resultado é uma organização que projeta sua forma para servir melhor, 
aprende em público e cresce por experiências que pagam a si mesmas (KAPLAN; ANDERSON, 
2007; PINE; GILMORE, 2011). 

Em síntese, inovação em modelos de relacionamento emerge quando estruturas orientadas à 
experiência alinham jornadas, plataformas, métricas, talentos e ética sob um único contrato: 
promessa, processo e prova coerentes. Essa é a passagem de técnica comercial para engenharia 
organizacional — condição para construir relacionamentos duráveis e economias saudáveis em 
mercados onde a confiança e o tempo do cliente são os ativos mais escassos (GALBRAITH, 2014; 
REICHHELD, 2011). 
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